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DECRETO Nº. 4205 DE 10 DE OUTUBRO DE 2024. 
Dispõe sobre o Processo de Encerramento de Mandato; Institui a 
Comissão Municipal de Encerramento de Mandato e dá outras 
providências. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal de Paraibuna, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO QUE, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, estabeleceu um conjunto de normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com o objetivo de 
manter o equilíbrio econômico-financeiro do ente municipal; 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 4.320/64, a Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, a Resolução nº 43/2021 do Senado Federal, a 
Lei Federal nº 9.504/97 e o Manual da Contabilidade do Setor Público 
da Secretaria de Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda; 
CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com a 
consolidação das contas públicas municipais; 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O presente Decreto dispõe sobre o processo preparatório de 
encerramento de mandato da atual gestão, que tem como objetivo a 
responsabilidade na gestão fiscal do Município e os esforços para que 
o futuro chefe do Poder Executivo possa receber do atual gestor os 
dados e informações necessários à ininterrupção de todas as 
atividades e ações da Administração Municipal. 
Art. 2º - Fica proibida a prática de qualquer ato que resulte em 
aumento da despesa com pessoal, nos termos do art. 21, parágrafo 
único, da LRF. 
Parágrafo Único - Fica vedada a realização de horas extras pelos 
servidores municipais, excetuando-se as horas excepcionais dos 
serviços essenciais, devidamente justificadas e previamente 
autorizadas pelo Chefe do Executivo. 
Art. 3º - A partir da entrada em vigor do presente Decreto, todas as 
requisições de compra e empenhamento de despesas deverão ser 
submetidas a análise e aprovação pelo Departamento de 
Administração e Finanças, em conjunto com a Controladoria-Geral do 
Município. 
Art. 4º - Os órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo somente poderão empenhar despesas até o dia 
30/11/2024. 
Parágrafo Único – As restrições previstas neste artigo não se aplicam 
às despesas obrigatórias de caráter continuado, à folha de 
pagamento e seus encargos sociais e às decorrentes da abertura de 
créditos extraordinários. 
Art. 5º - Fica proibida a contratação de obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro do presente exercício, ou 
que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito, nos termos do 
artigo 42, da LRF. 
Parágrafo Único – Por contratação de obrigação de despesa entende-
se a realizada por meio de contrato, convênio, acordo, ajuste ou 
qualquer outra forma de contratação. 

Art. 6º - Fica vedado, no último mês de mandato da gestão, o 
empenho de mais do que o duodécimo da despesa prevista no 
orçamento vigente para o presente exercício, nos termos do § 1º, do 
artigo 59, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Parágrafo Único – Fica vedada, no mesmo período constante do 
caput do presente artigo, a assunção, por qualquer forma, de 
compromissos financeiros para execução depois do término do 
mandato de gestão. 
Art. 7º - Os Departamentos Municipais deverão providenciar o 
inventário do material de consumo e permanente do almoxarifado. 
Art. 8º - Fica instituída a Comissão Municipal de Encerramento de 
Mandato, com a atribuição de organizar as informações da atual 
gestão pública municipal, para subsidiar as ações da futura Comissão 
de Transição para a gestão 2025-2028, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as disposições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e das demais disposições aplicáveis ao encerramento do atual 
mandato executivo no Município de Paraibuna. 
Parágrafo 1º - A Comissão terá a seguinte composição: 
I – Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro; 
II – Chefe da Divisão de Compras e Licitação; 
III – Procuradora-Geral; 
IV – Controlador-Geral. 
Parágrafo 2º - A Comissão terá em sua estrutura 01 (um) secretário, 
que realizará todas as funções administrativas, bem como, da 
assessoria contábil, atuando sem prejuízo de suas atividades 
regulamentares. 
Parágrafo 3º - A Comissão será presidida pela Diretora do 
Departamento Administrativo e Financeiro. 
Art. 10 – Caberá à Comissão Municipal de Encerramento de Mandato: 
I – acompanhar, até o encerramento gestão, a execução das despesas 
municipais e propor medidas para que o Município atenda todos os 
dispositivos da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, bem 
como da Lei Federal n.º 4320, de 1964, atinentes ao encerramento 
do mandato; 
II – entregar ao Chefe do Executivo informações sobre a atual 
situação financeira, econômica, administrativa, patrimonial e de 
pessoal da Administração Pública Municipal, bem como, propor 
medidas de prevenção para que o ciclo político não comprometa o 
equilíbrio econômico-financeiro do município; 
III – efetuar o levantamento dos bens móveis e imóveis do Município, 
bem como das ações judiciais em andamento e da dívida ativa do 
Município; 
IV – realizar as atividades necessárias para o bom e ágil andamento 
dos trabalhos a seu cargo, a fim de subsidiar a atual e a futura 
Administração com as informações necessárias à transição de 
governo; 
V – fornecer as demais informações sobre a municipalidade que 
forem solicitadas. 
 
Art. 11 - Os pedidos de acesso às informações de que trata o artigo 
anterior, qualquer que seja a sua natureza, deverão ser formulados à 
Comissão de Encerramento de Mandato, por escrito, cabendo a esta 
requisitar aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
os dados solicitados. 
Parágrafo Único - Os Departamentos Municipais deverão encaminhar 
à Comissão de Encerramento de Mandato, no prazo improrrogável  
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de 03 (três) dias úteis, as informações por ela requeridas. 
Art. 12 - As situações não abarcadas por este Decreto serão dirimidas 
diretamente por Deliberação Conjunta dos membros da Comissão, 
que poderão expedir, quanto necessário, atos e comunicados 
próprios, bem como regulamento complementar. 
 Art. 13 – A partir da publicação deste Decreto até a entrega dos 
Balanços Gerais e da Prestação de Contas dos órgãos e entidades 
junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, são consideradas 
urgentes e prioritárias as atividades vinculadas à contabilidade, 
auditoria, controle interno, apuração orçamentária e inventário em 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 
Art. 14 – Subsidiariamente, poderá ser utilizada a Norma Técnica – 
Edição nº 07/2024, emitida pela Confederação Nacional dos 
Municípios – CNM, relativo ao Encerramento de Exercício e do 
Mandado de 2024 nos Municípios.  
Art. 15 – À Controladoria Interna do Município incumbe zelar pelo 
cumprimento do disposto neste Decreto, bem como, responsabilizar 
os dirigentes e os servidores que praticarem atos em desacordo com 
as disposições nele contidas. 
Art. 16 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias.  
 
Estância Turística de Paraibuna, 10 de outubro de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
_______________________________________________________ 
DECRETO Nº. 4209 DE 14 DE OUTUBRO DE 2024. 
Institui a transição democrática de governo no Município de 
Paraibuna, e dá providências. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito Municipal de Paraibuna, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de instituir-se um processo de 
transição Pública Municipal, visando à preservação da continuidade 
das atividades administrativas e dos serviços públicos, que 
constituem o interesse maior da população; 
CONSIDERANDO que a nova gestão administrativa, eleita no pleito do 
corrente ano, necessita conhecer dados fundamentais, sem os quais 
dificultar-se-á a implantação de seus projetos, programas de governo 
e compromissos de campanha, já a partir do início do exercício de 
2025, começo do novo mandato; 
CONSIDERANDO, finalmente, que os agentes e autoridades 
administrativas têm o dever constitucional de pautarem-se pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e 
eficiência, 
DECRETA, 
 
Art. 1º - Fica instituída no Município de Paraibuna a transição 
democrática de governo nos termos previstos neste decreto, 
denominada “Comissão de Transição de Mandato”, com finalidade 
de coordenar os trabalhos relacionados à transição governamental  

para a gestão 2025-2028. 
Art. 2° – Para os efeitos deste decreto, a transição governamental é 
o processo que objetiva proporcionar condições para que a candidata 
eleita para o cargo de Prefeita possa receber de seu antecessor todos 
os dados e informações necessários à implementação do programa 
do novo governo, desde a data da sua posse. 
Art. 3° – O processo de adoção de providências para transição de 
mandato terá início no dia 15 de outubro de 2024 e se encerrará em 
31 de dezembro do corrente ano. 
Art. 4° – A candidata eleita para o cargo de Prefeita indicará sua 
equipe de transição, mediante ofício dirigido ao Chefe do Poder 
Executivo, onde conste os nomes e a qualificação de seus integrantes, 
em número máximo de 03 (três) membros, além da indicação, dentre 
esses membros,  do responsável pela coordenação da Comissão de 
Transição de Mandato, com pleno poderes para representá-lo. 
Parágrafo 1° – A Comissão de Transição de Mandato terá acesso às 
informações relativas às contas públicas, dívida pública, inventário de 
bens, programas e projetos da Administração Municipal, convênios e 
contratos administrativos, bem como ao funcionamento dos órgãos 
e entidades da Administração Direta e Indireta do Município e a 
relação de cargos, empregos e funções públicas, dentre outras 
informações. 
Parágrafo 2° – O atual Prefeito, em pleno exercício do cargo, indicará, 
para compor a Comissão de Transição de Mandato, 01 (um) servidor 
municipal integrante do quadro funcional da Administração Pública. 
Parágrafo 3° – As atividades dos membros da comissão não serão 
remuneradas de qualquer forma, sendo consideradas atividades “pro 
bono”, de relevante interesse público. 
Parágrafo 4° – Os pedidos de acesso às informações de que trata o 
“caput”, qualquer que seja sua natureza, serão formulados por 
escrito pelo Coordenador da Comissão de Transição de Mandato e 
dirigidos ao representante do colegiado indicado pelo Prefeito em 
exercício, mencionado no §2° deste artigo, a quem compete, no 
prazo de dois dias úteis, requisitar dos órgãos da Administração 
Municipal os dados e informações solicitados e encaminhá-los, à 
coordenação da Comissão de Transição de Mandato, com necessária 
precisão, no prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento. 
Parágrafo 5° – A Comissão de Transição de Mandato poderá solicitar 
aos Diretores Municipais e aos dirigentes dos demais órgãos 
municipais informações circunstanciadas sobre: 
 I - programas realizados e em execução relativos ao período de 
mandato do Prefeito; 
II - assuntos que demandarão ação ou decisão da administração nos 
100 (cem) primeiros dias do novo governo; 
III - projetos que aguardam implementação ou que tenham sido 
interrompidos; 
6° – As reuniões da Comissão de Transição de Mandato devem ser 
objeto de agendamento prévio e registro sumário em ata, indicando 
os participantes, os assuntos tratados, as informações solicitadas e o 
cronograma de atendimento das demandas apresentadas. 
Art. 7° – O coordenador da Comissão de Transição de Mandato 
indicado nos termos do art. 4° “caput”, terá as seguintes funções: 
I - coordenar o cumprimento do cronograma de atividades a serem 
desenvolvidas para a transição do mandato; 
II - presidir as reuniões da Comissão de Transição de Mandato; 
III - deliberar sobre procedimentos administrativos relacionados aos  
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fins da Comissão de Transição de Mandato. 
Art. 8° – Ao Gabinete do Prefeito Municipal, quando solicitado pelo 
coordenador da Comissão, colocará à disposição do colegiado: 
I - local considerado próprio para o exercício de suas atividades; 
II - a infraestrutura e o apoio técnico-administrativo necessários ao 
pleno desempenho de suas atividades no período de transição 
governamental; 
Art. 9° – Os membros da Comissão de Transição deverão manter 
sigilo dos dados e informações confidenciais que tiverem acesso, sob 
pena de responsabilização, nos termos da legislação vigente. 
Art. 10 – O Chefe do Poder Executivo poderá expedir normas 
complementares necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 11 – A Comissão de Transição de Mandato, de que trata este 
decreto, será desfeita imediatamente após a posse da Prefeita eleita. 
Art. 12 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Estância Turística de Paraibuna, 14 de outubro de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal  
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessor da Secretaria de Gabinete 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.383, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024. 
Nomeia Comissão de Transição de Mandato e dá outras providências. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
 
Art. 1º - Fica Nomeada a Comissão de Transição de Mandato com a 
seguinte composição: 
 
I – Prefeita Eleita: Heloísa Antunes de Faria Santos 
RG **.528.82*-*    -    CPF ***.582.37*-** 
 
II – Vice-Prefeito Eleito: Tales Ulisses Batista Vitório 
RG **.080.79*-*    -    CPF ***.149.35*-** 
 
III – Rafael Ribeiro  
RG **.199.18*-*    -    CPF ***.551.65*-** 
 
Parágrafo Único – A coordenação da supramencionada Comissão 
será procedida pelo Sr. Rafael Ribeiro, com os poderes previstos no 
Decreto n.º 4.209, de 14 de outubro de 2024. 
Art. 2º - Fica nomeado o servidor efetivo, Sr. Jônatas Oliveira de 
Almeida, Matrícula 3482, para compor a Comissão de Transição de 
Mandato. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 14 de outubro de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 

Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo  
_______________________________________________________ 
 TERMO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
 
O candidato Thiago Fernandes Costa aprovado no Concurso Público 
n.º 001/2022, 4ª colocado, convocado através do Edital de 
Convocação n.º 029/2024 da Prefeitura Municipal da Estância 
Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, para a vaga de Professor 
de Arte, desiste automaticamente da vaga por não atender ao 
estabelecido no Edital de Convocação nº 029/2024, de 10 de 
setembro de 2024. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 15 de outubro de 2024. 
Victor de Cássio Miranda 
Prefeito Municipal 
_______________________________________________________ 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 033/2024 
Concurso Público nº 001/2022 
Homologação: 01 de fevereiro de 2023. 
 
O Prefeito Municipal Victor de Cássio Miranda, Prefeito Municipal da 
Estância Turística de Paraibuna/SP, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do art. 115 da Lei Orgânica Municipal; art. 20, inciso I; 
21; 52; 55 e seguintes da Lei Complementar nº 75, de 31 de julho de 
2018, NOMEIA a candidata abaixo relacionada e a CONVOCA para 
tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 55, §2º, da 
Lei Complementar nº 75/2018. 
 

Nome Cargo Classificação 

Cristiane Aparecida dos 
Santos 

Professor de 
Arte 

5º 

 
Fica a candidata acima relacionada, notificada para que compareça 
perante a Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal da 
Estância Turística de Paraibuna, com antecedência razoável e com 
tempo hábil para a apresentação prévia dos documentos, exames 
médicos abaixo relacionados e para proceder o agendamento de data 
para a realização da Inspeção Médica oficial. 
A assinatura do Termo de Posse está vinculada a apresentação dos 
documentos, exames e Inspeção Médica. 
 
Relação de documentos 
1- Cédula de Identidade;  
2- Comprovante de inscrição no CPF;  
3- Título de Eleitor com comprovante da última votação;  
4- Certidão Reservista (homens);  
5- Certidão de Casamento ou Nascimento;  
6- RG e CPF do cônjuge (se houver); 
7- Se possuir filhos, Certidão de Nascimento e CPF; 
8- Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
9- PIS/PASEP;  
10- Comprovante de residência;  
11- Atestado de Antecedentes Criminais do candidato no local de 
residência nos últimos 5 (cinco) anos, (emitido pela Secretaria de  
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Segurança Pública - documento original, com autenticação pelo 
próprio site da Secretaria de Segurança Pública. Este Atestado poderá 
ser emitido pelas unidades do Poupatempo ou através do site da 
Secretaria de Segurança Pública. Verificar se a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado em que o candidato reside fornece este 
tipo de serviço; 
12- Diploma ou Certificado que comprove a qualificação para o cargo 
e função;  
13- Carteira com Registro no órgão de Classe (quando profissão 
regulamentada); 
14- Declaração de Bens e Rendas, na forma da Lei 8429/92, 
preferencialmente a declaração entregue à Receita Federal ou a de 
isento, com o comprovante de entrega; 
15- 02 fotografias 3x4 recentes. 
Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou 
cópias simples acompanhadas do respectivo original, para 
conferência pela DGP. 
 
Relação de Exames Médicos 
• Hemograma Completo 
• Colesterol Total 
• Colesterol frações 
• Triglicérides 
• Glicemia 
• Ureia 
• Creatinina 
• Tipo Sanguíneo - ABO 
• Fator Rh 
• Urina tipo 1 com sedimento 
• Protoparasitológico de fezes 
• P.S.A. (candidatos acima de 40 anos) 
• Radiografia de tórax - PA, com laudo assinado e carimbado por 
médico especialista em radiologia (exceto para gestantes) 
• Eletrocardiograma, com laudo assinado e carimbado por médico 
especialista em cardiologia); 
• Mamografia (candidatas com idade acima de 40 anos) 
• Parecer psiquiátrico, com descrição detalhada do exame psíquico 
(assinado e carimbado por médico especialista em psiquiatria) 
• Comprovante de vacinação contra COVID-19 em atendimento ao 
Decreto n.º 3.740, de 13 de agosto de 2021. 
Serão aceitos pareceres, exames laboratoriais e complementares 
feitos no prazo máximo de 90 (noventa) dias em relação a data do 
Exame Médico Admissional; 
 
Após exames providenciados o candidato convocado deverá agendar 
a data para a realização da Inspeção Médica e emissão do Atestado 
de Saúde Ocupacional (emitido pelo Serviço de Saúde de Paraibuna), 
após apresentar-se a Divisão de Pessoas em posse dos documentos 
solicitados acima, possibilitando a assinatura do termo de posse 
dentro do prazo legal.  
O agendamento para a Inspeção Médica deverá ser feito 
pessoalmente ou pelo telefone (12) 3974-2080 opção 05. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 15 de outubro de 2024. 
Victor de Cassio Miranda 
Prefeito Municipal 

_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.384, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024. 
Revoga Nomeação de Servidor. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
 
Art. 1º - Revogar a nomeação de Thiago Fernandes Costa, aprovado 
em 4º lugar no Concurso Público n.º 001/2022, homologado em 02 
de fevereiro de 2024, convocado pelo Edital de Convocação n.º 
029/2024 e nomeado para o cargo de Professor de Arte pela Portaria 
n.º 15.320, de 10 de setembro de 2024, que não tomou posse 
conforme artigo 23, da Lei Complementar n.º 24, de 04 de janeiro de 
2011. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 15 de outubro de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 15.385, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024. 
Nomeia Professor de Arte. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE:  
 
Art. 1º - Nomear nesta data, Cristiane Aparecida dos Santos, RG 
**.328.22*-*, CPF ***.855.15*-**, aprovada em 5º lugar no 
Concurso Público n.º 001/2022, homologado em 02 de fevereiro de 
2023, para exercer o cargo de Professor de Arte, com amparo no 
inciso I artigo 9 da Lei complementar n.º 24, de 04 de janeiro de 2011 
e do Anexo II da Lei Complementar n.º 103, de 03 de abril de 2024. 
Art. 2º - A nomeada tem o prazo de 30 dias para tomar posse no 
cargo, conforme artigo 23, da Lei Complementar n.º 24, de 04 de 
janeiro de 2011, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual 
período, conforme §1º, do mesmo artigo. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Estância Turística de Paraibuna, 15 de outubro de 2024. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Celina Nunes Guimarães Pereira 
Agente Administrativo 
_______________________________________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA 
AVISO DE SESSÃO PÚBLICA DESERTA E REABERTURA DE CERTAME 
 
A Prefeitura Municipal de Paraibuna torna público que a sessão 
eletrônica do dia 15/10/2024 do Pregão Eletrônico abaixo 
relacionado foi declarada deserta por não acudirem interessados. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0040/2024 - EDITAL Nº 0043/2024 - 
Objeto: Aquisição de fogões e forno para as unidades escolares 
vinculadas ao Departamento Municipal de Educação, Cultura, 
Esportes e Lazer da Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 
Nova data para reabertura do certame: 05 de novembro de 2024 às 
09:00 horas. Local: www.bllcompras.org.br. 
Informações: Telefone (12) 3974-2080, Ramal 4 e E-mail: 
licitacao@paraibuna.sp.gov.br. 
 
Paraibuna, 16 de outubro de 2024. 
Victor de Cassio Miranda 
Prefeito Municipal 
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